
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.868.576 - PR (2020/0025673-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA HELENA MACHADO CAETANO 
ADVOGADO : ANDRÉ OLIVEIRA FOGAÇA E OUTRO(S) - PR049375 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL – INSS  contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 

Turma Regional Suplementar do Paraná do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no 

julgamento de apelação, assim ementado (fls. 194/195e):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL VOLANTE/BOIA-FRIA. REQUISITOS 
LEGAIS. COMPROVAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CUSTAS. CONSECTÁRIOS LEGAIS. TUTELA ESPECÍFICA.
1. Procede o pedido de aposentadoria rural por idade quando atendidos 
os requisitos previstos nos artigos 11, VII, 48, § 1º, e 142, da Lei nº 
8.213/1991.
2. Comprovado o implemento da idade mínima (60 anos para homens e 
55 anos para mulheres), e o exercício de atividade rural por tempo igual 
ao número de meses correspondentes à carência exigida, ainda que a 
comprovação seja feita de forma descontínua, é devido o benefício de 
aposentadoria rural por idade à parte autora.
3. Considera-se comprovado o exercício de atividade rural havendo 
início de prova material complementada por prova testemunhal idônea, 
sendo dispensável o recolhimento de contribuições para fins de concessão 
do benefício.
4. Verba honorária fixada, nesta sede, em 10% sobre o valor da 
condenação, nela compreendida as parcelas vencidas até a presente 
decisão, a teor das Súmulas 111 do STJ e 76 do TRF-4ª Região.
5. O INSS é isento do pagamento de custas processuais quando 
demandado no Foro Federal (art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96). Contudo, 
essa isenção não se aplica quando se tratar de demanda ajuizada perante 
a Justiça Estadual do Paraná (Súmula 20 do TRF4).
6. Deliberação sobre índices de correção monetária e juros de mora 
diferida para a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 
observância dos critérios da Lei nº 11.960/09, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo 
valor incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, 
decisão sobre o tema com caráter geral e vinculante.7. Reconhecido o 
direito da parte, impõe-se a determinação para a imediata implantação 
do benefício, nos termos do art. 497 do CPC.
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Superior Tribunal de Justiça

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 223/229e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 1.022 do Código de Processo Civil - "(...) não foi apreciada a 

tese de que o tempo de serviço rural não pode ser reconhecido sem 

início de prova material, o que não se supera com a apresentação 

de documentos totalmente extemporâneos ao período de carência. 

Dessa forma, não apreciou também o Tribunal a suficiência dos 

documentos apresentados diante do disposto no artigo 55, § 3º, da 

Lei 8.213/91." (fl. 238e); e

II. Art. 55 § 3º, da Lei n. 8.213/1991 -  Não sendo contemporânea a 

prova, não há início de prova material e o que resta em favor da 

parte autora é a prova unicamente testemunhal.

Sem contrarrazões (fl. 245e), o recurso foi inadmitido (fls. 248/251e), 

tendo sido interposto Agravo, convertido, posteriormente, em Recurso Especial (fl. 

336e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar provimento a recurso 

ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 

geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 

competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, 

à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.
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Superior Tribunal de Justiça

O recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não teria sido analisada a 

tese de que o tempo de serviço rural não pode ser reconhecido sem início de prova 

material, o que não se supera com a apresentação de documentos totalmente 

extemporâneos ao período de carência

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia nos seguintes termos (fls. 194/203e): 

CASO CONCRETO 
No presente caso, observo que a parte autora preencheu o requisito 
etário em 01/09/2012 e formulou o requerimento administrativo em 
05/02/2014. Dessa forma, deve comprovar o exercício de atividade rural 
no período de 180 meses imediatamente anteriores ao implemento da 
idade mínima ou anteriores ao requerimento administrativo, o que lhe for 
mais favorável.
Para fazer prova do exercício de atividade rural, a parte autora instruiu o 
processo com os seguintes documentos:
- Certidão de casamento da autora, a qualificando como lavradora, em 
29/04/1978;
- Certidão de nascimento da filha da autora, LUCIANA CAETANO, 
qualificando o cônjuge da autora como lavrador, em 08/01/1979;
- Certidão de nascimento do filho da autora, GILSON BENEDITO 
CAETANO, qualificando o cônjuge da autora como lavrador, em 
17/07/1980.
- Certidão de nascimento da filha da autora, ANA LUCIA CAETANO, 
qualificando o cônjuge da autora como lavrador, em 24/12/1982;
- Certidão de nascimento do filho da autora, GENILSON CAETANO, 
qualificando o cônjuge da autora como lavrador, em 10/03/1983;
- Certidão de nascimento da filha da autora, LUCINÉIA CAETANO, 
qualificando o cônjuge da autora como lavrador, em 10/06/1986;
- Certidão da Justiça Eleitoral, Zona Eleitoral de Santo Antônio da 
Platina, declarando a profissão do cônjuge da autor a como agricultor.
Os documentos trazidos pela autora constituem, a meu sentir, início 
razoável de prova material, os quais foram corroborados pela prova 
testemunhal produzida em audiência de instrução, realizada em 
15/12/2017 (Ev. 49).
Registre-se, por oportuno, precedente desta Corte, firmando o 
entendimento de que é prescindível que o início de prova material se 
refira a todo o período em análise, desde que sua eficácia probatória seja 
ampliada por prova testemunhal. Confira-se:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NÃO 
CONHECIDA. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
IDADE MÍNIMA ATINGIDA PARA CONCESSÃO 
DO BENEFÍCIO. TRABALHO RURAL 
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COMPROVADO.
1. Tratando-se de aposentadoria rural por idade, cujo 
benefício corresponde ao valor de um salário mínimo, e 
resultando o número de meses entre a data da DER e a data 
da sentença em condenação manifestamente inferior a mil 
salários-mínimos, ainda que com a aplicação dos índices de 
correção monetária e de juros de mora nas condições 
estabelecidas em precedentes do Supremo Tribunal 
Federal, não está a sentença sujeita ao reexame obrigatório, 
nos termos do disposto no art. 475, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Não conhecida a remessa.
2. Atingida a idade mínima exigida e comprovado o 
exercício da atividade rural em regime de economia 
familiar pelo período exigido em lei, mediante a produção 
de início de prova material, corroborada por prova 
testemunhal idônea, a segurada faz jus à aposentadoria 
rural por idade.
3. A par da inexistência de prova material correspondente a 
todos os períodos pleiteados, não há necessidade que a 
prova tenha abrangência sobre todo o período, ano a ano, a 
fim de comprovar o exercício do trabalho rural. Basta um 
início de prova material. Uma vez que é presumível a 
continuidade do labor rural, a prova testemunhal pode 
complementar os lapsos não abrangidos pela prova 
documental, como no presente feito. 4. O exercício de 
labor urbano pelo marido da autora não afasta a sua 
condição de segurada especial.
Comprovado o desempenho de atividade rural, o fato de 
eventualmente um dos membros do respectivo núcleo 
possuir renda própria não afeta a situação dos demais. 
(TRF4, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 
0007214- 78.2014.404.9999, 5ª TURMA, (Auxílio Roger) 
Juíza Federal TAÍS SCHILLING FERRAZ, POR 
UNANIMIDADE, D.E. 19/06/2017, PUBLICAÇÃO EM 
20/06/2017) grifei 

Ademais, quanto aos trabalhadores rurais boias-fria, a exigência quanto 
à prova deve ser mitigada, como concluiu o E. STJ no julgamento do 
REsp 1321493/PR, em regime de recurso repetitivo, consolidando o 
entendimento de que a prova documental do tempo de serviço é 
indispensável, inclusive para o trabalhador rural boia-fria mas, por 
estarem totalmente à margem da formalidade, a exigência resulta, 
mitigada, podendo-se admitir o uso de quaisquer documentos que 
indiquem o vínculo ao meio rural desde que a prova testemunhal 
complemente a instrução e dê consistência às alegações.
Destarte, satisfeitos os requisitos para a concessão do benefício à autora, 
deve ser reformada a sentença para o fim de julgar procedente o pedido, 
condenando o INSS a conceder a aposentadoria rural por idade.
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Quanto ao termo inicial do benefício, entendo deve ser fixado na data do 
requerimento administrativo (DER) em 05/02/2014.
Como a presente ação foi ajuizada em 14/12/2016 e o benefício está 
sendo concedido a partir da DER em 05/02/2014, não existem parcelas 
prescritas.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a 

decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que 

incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não 

se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 

qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou 

enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar 

que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir 

enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar 

a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil 

de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 

possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
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Superior Tribunal de Justiça

suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão  que a controvérsia foi examinada de 

forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 

posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no 

REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No mais,  a 1ª Seção desta Corte no julgamento, em 28.08.2013, do 

Recurso Especial n. 1.348.633/SP, sedimentou entendimento, inclusive sob a sistemática 

do art. 543-C do Código de Processo Civil, acerca da possibilidade de extensão da 

eficácia probatória da prova material tanto para o período anterior quanto para o período 

posterior à data do documento apresentado, desde que corroborada por robusta prova 

testemunhal, originando o Enunciado Sumular n. 577/STJ, nos seguintes termos: “É 

possível reconhecer o tempo de serviço rural anterior ao documento mais antigo 

apresentado, desde que amparado em convincente prova testemunhal colhida sob o 

contraditório”.
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Ademais,  rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 

de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: 

“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO ESPECIAL. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CORROBORADO POR TESTEMUNHOS 
IDÔNEOS NO PERÍODO DE CARÊNCIA.
OCORRÊNCIA.
1. Nos termos dos arts. 48, § 1º, 55, § 3º, e 143 da Lei n. 8.213/1991, é 
devida a aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 
anos de idade, se homem, e 55 anos, se mulher, desde que esteja 
demonstrado o exercício de atividade agrícola, por um início de prova 
material, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico ao 
período de carência.
2. Para o reconhecimento do labor agrícola é desnecessário que o início 
de prova material seja contemporâneo a todo o período de carência 
exigido, desde que a eficácia daquele (início) seja ampliada por prova 
testemunhal.
3. Caso em que as instâncias ordinárias concluíram pela comprovação 
da condição de segurado especial do autor mediante início de prova 
documental contemporânea ao período postulado, o qual foi amparado 
em testemunhos idôneos, na esteira do REsp n. 1.348.633/SP e da PET n. 
7.475/PR, ambos da Primeira Seção. 4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1.579.587/SC, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 08/08/2017, DJe 21/09/2017 - destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL 
NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REGRA DE TRANSIÇÃO 
PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.354.908. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL EXTEMPORÂNEO AO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. EFICÁCIA PROBATÓRIA 
AMPLIADA POR PROVA TESTEMUNHAL. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.348.633/SP. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do que seja 
período imediatamente anterior ao requerimento administrativo, está em 
harmonia com a conclusão do recurso representativo da controvérsia - 
REsp 1.354.908/SP -, de que o segurado especial tem que estar 
laborando no campo, quando completar a idade mínima para se 
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aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu 
benefício.
2. A jurisprudência do STJ entende não ser necessário que o início de 
prova material seja contemporâneo a todo o período de carência exigido, 
desde que a sua eficácia probatória seja ampliada pela prova 
testemunhal colhida nos autos, foi o que se decidiu no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.573.192/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016) (Grifos acrescidos).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RURAL. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. VALIDADE DOS DOCUMENTOS DE 
REGISTROS CIVIS COMPLEMENTAÇÃO COM ROBUSTA 
PROVA TESTEMUNHAL. EFICÁCIA PROBATÓRIA QUE 
ALCANÇA OS PERÍODOS ANTERIOR E POSTERIOR À DATA 
DO DOCUMENTO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO. 
REPETITIVO COM TESE DIVERSA.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por 
idade, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por 
prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico 
à carência.
2. São aceitos, como início de prova material, documentos de registros 
civis que apontem o efetivo exercício de labor no meio rural, tais como 
certidões de casamento, de nascimento de filhos e de óbito. desde 
complementada com robusta e idônea prova testemunhal.
3. No julgamento do Resp 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, esta 
Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais 
antigo apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material 
juntada aos autos possui eficácia probatória tanto para o período 
anterior quanto para o posterior à data do documento, desde que 
corroborado por robusta prova testemunhal.
4. São distintas as questões discutidas no recurso representativo da 
controvérsia apontado pelo INSS ( REsp 1.354.980/SP) e no presente 
feito. Neste recurso discute-se a necessidade de o início de prova material 
ser contemporâneo ao período imediatamente anterior ao requerimento 
administrativo para fins de concessão de aposentadoria a trabalhador 
rural. Já no recurso especial apontado pelo INSS a questão decidida não 
se refere especificamente à contemporaneidade dos documentos 
apresentados.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp. 329.682/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
29.10.2015).
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Superior Tribunal de Justiça

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais 

em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, § 11, de rigor a majoração dos honorários 

anteriormente fixados de 10% (dez por cento, fl. 201e) para 12% (doze por cento) sob a 

mesma base de cálculo.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, NEGO PROVIMENTO ao 

Recurso Especial.

Documento: 107938506 Página  9 de 10

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: 1A423315-0D52-4F2E-882C-24002B25F2EE



Superior Tribunal de Justiça

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 24 de março de 2020.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
 

  

Documento: 107938506 Página  10 de 10

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: 1A423315-0D52-4F2E-882C-24002B25F2EE


